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RESUMO

- O voto vencido se apoiou na jurisprudéncia prevalente do Supremo que, apos a edicéo da Lei n° 3.807/60,
passou a entender, que, mesmo completado o qiinquénio, a aposentadoria podia ser revista. - O voto
vencido, do Ministro PAULO TAVORA, considerou que competia ao réu, INPS, provar, pelo respectivo laudo,
gue o autor se achava recuperado. - E o voto também vencido do Ministro AMARILIO BENJAMIN achou que
a hipétese enquadrava-se em permisséo da Resolucdo n° 50.110/68 do proprio INPS. - A questdo da
recuperacado do autor ndo foi discutida na agéo, penso que pelo motivo ébvio de que ele se encontra em
condig¢des de trabalhar. - Realmente o autor segundo a resolugéo 50.110 estaria dispensado de revisédo
médica, pois fora aposentado em 1963, antes pois do DL 6..../66, e contava com mais de cinco anos de
manutenc¢éo do beneficio. - Mas a Resolucédo nado tinha apoio antes ja contrariava as leis da época, como
contraria de frente, o art. 28 da LOPS. - N&o consta que o embargado ja tenha completado 55 anos (LOPS,
art. 27, § 6°). - Recebo os embargos, nos termos do voto vencido. Julgado em 05-08-1976 Publ. em
15-08-1979 VENCIDOS OS MINISTROS PAULO TAVORA E AMARILIO BENJAMIN Arquivo do Ementario
Forense, TFR/10 EMENTARIO FORENSE. Fevereiro, 1980. Ano XXXII. N° 375 EMENTA: - Aplicac&o do art.
167, inciso Il, n° 5, da Lei 6.015/73. - Exigindo a referida disposicéo legal a averbacéo no Registro de Imével
"da altera¢do do nome por casamento ou por desquite, ou ainda, de outra circunstancia que, de qualquer
modo, tenham influéncia no Registro ou nas pessoas nele interessadas", impde-se a averbacdo da
emancipagédo. RESUMO DO ACORDAGO: - ... "Data Venia" dos doutos votos vencidos, diante dos termos da
lei vigente, ndo ha como deixar de considerar obrigatéria a averbacéo no Registro de Iméveis da
emancipacao de pessoa que intervém em escritura de compra e venda ao Registro de Imdveis, como
comprador. - Com efeito: a lei exige a averbacdo, nesse Registro de qualquer circunstancia que tenha
Influéncia nas pessoas nele interessadas (art. 167, inciso I, n® 5). A lei acentua expressamente a
imperatividade dessa determinacéo no seu art. 169. - Verifica-se, portanto, que a lei atual acrescentou a
exigéncia que ja constava da antiga, em relacéo a alteracdo do nome por casamento ou desquite (art. 178,
¢, n° 7) outra, mais abrangente, referida acima. Seria com a "maxima vénia", por argumentos "de lege
ferrenda", deixar de dar aplicacéo a lei vigente, sustentar que a exigéncia da averbacéo continua limitada as
hipoteses de alteracdo do nome. - Assinale-se que o argumento "ab absurdum" de que, entdo, seria preciso
também a maioridade por implemento da idade, ndo procede pois que esta ndo é incerta, dependendo de
uma declaragdo de vontade como a emancipacao, mas consequéncia do préprio decurso do tempo. -
Tampouco procede a alegagéo de que da escritura de compra e venda ja consta referéncia a escritura de
emancipagéo. Este argumento "prova demais"”, eis que 0 mesmo ocorre em relagdo ao casamento ou ao
desquite e essa circunstancia nunca foi invocada para que se desobedecesse a exigéncia da lei antiga. -
S&o0 essas as razdes que, com a devida vénia dos doutos votos vencido s, levaram a maioria do Grupo a
rejeitar os embargos. Julgado em 05-09-1979 VOTO VENCIDO DO DESEMBARGADOR AMILCAR
LAURINDO (relator) - ... Comprador emancipado apos o pré-contrato de compra de imovel viu ser
sobrestado o registro do seu titulo por divida do Oficial, fundada na necessidade da prévia averbacéo de
emancipagdo na respectiva matricula, estabelecida pela lei n® 6.015/73 inciso II, n® 5. - A divida foi acolhida,
com endosso da douta maioria. - Nao tive, "data venia", como aderir a decisdo, que me pareceu sem sabor



l6gico-juridico. - E compreensivel a exigéncia quando haja mudanca de nome, resultante do casamento, do
desquite ou, como dito na lei. "de outras circunstancias que, de qualquer modo, tenham influéncia no registro
e nas pessoas nele interessadas". - Influéncia nas pessoas a emancipacao s6 exerce no tanto que exerce
gualquer das outras de cessacao da incapacidade, como a prépria maioridade cronoldgica, o casamento, 0
exercicio de emprego publico, a colacdo de grau universitario ou o exercicio do comércio com economia
propria (Cadigo Civil, art. 9); e, no registro, ela € nenhuma, pois 0 capaz como o incapaz, o de maioridade
como o de menoridade estédo habilitados a adquirir bem, mével ou imével. - Nao podendo haver uma
discriminag&o exaustiva, ficou complementada pelo ge

EMENTA
A aposentadoria previdenciaria (LOPS - art. 28), iniciada ap0s a vigéncia da Lei Organica, esta sujeita a
revisdo, mesmo que date de mais de cinco anos,



